Parecer n.º  942, de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 695, de 2002.


De iniciativa do Deputado Edson Aparecido, o Projeto de Lei n.º 695, de 2002, tem por finalidade atribuir a denominação de "Professora Nívea Leni Marcondes Pavan Alves" à Escola Estadual de Dirce Reis, em Dirce Reis.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos.


Compete-nos, nesta  oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, §1º, da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa, analisando os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.


Ao fazê-lo, verificamos que a proposição pretende atribuir a denominação de "Professora Nívea Leni Marcondes Pavan Alves" à Escola Estadual de Dirce Reis, em Dirce Reis.


Trata-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput" todos da Constituição do Estado.


Além disso, o projeto obedece às disposições contidas na Lei n.º 1.284, de 18 de abril de 1977, e demais alterações posteriores, que dispõe sobre a denominação de prédio, rodovias e repartições públicas, razão pela qual recomendamos sua aprovação.


Por essas razões, somos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 695, de 2002.


a) Célia Leão - Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/3/03

a) Salvador Khuriyeh - Presidente

Célia Leão - Aldo Demarchi - Edson Aparecido - Eli Corrêa Filho - Salvador Khuriyeh.

